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A corrupção e suas muitas formas é um dos problemas sociais mais sérios 

enfrentados, com maior ou menor prevalência dependendo da realidade e contexto 

dos países, com elementos e tipologias próprias na esfera privada e pública, 

negativamente impactando na entrega de serviços públicos e, por conseguinte na vida 

em coletividade (Klitigaard, 2006; Rothstein, 2021).  

Tem-se ainda que a corrupção é um dos tipos de fraude, em que o interesse próprio 

é promovido além do interesse coletivo, público e social, envolvendo a quebra de 

regras ou poderes oficiais mediante a influência de propinas ou preferências pessoais 

tendo incidência relevante em todos os continentes (ACFE, 2024; Rothstein, 2021). 

Quanto ao conceito de fraude, tomado a partir dos elementos estudados por Cressey 

(1953), como pressão, situação não compartilhável; a oportunidade, relacionada à 

percepção do momento em que o problema não compartilhável pode ser resolvido 

pela violação de confiança; e a racionalização, definição da situação em que o 

fraudador valida o seu comportamento como justificável, não-criminoso na sua 

totalidade e nem tampouco de sua total responsabilidade. Adotando esses elementos, 

observa-se que a atuação do agente é um elemento essencial e tem pautado 

programas e ações para prevenir e combater a corrupção (Garcia, Teodósio, 2020; 

Rothstein, 2021). 

Nesse direcionamento de prevenir e combater a corrupção, nas suas mais diversas 

formas, esforços têm sido empreendidos por organismos e instituições internacionais, 

como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE e o 

Banco Mundial, por meio de práticas de boa governança, pautadas no arcabouço 

teórico sintetizado pela Teoria da Agência com reflexos na auditoria no setor público 



 

 

sobre o fenômeno corrupção, inclusive no âmbito Brasileiro (Garcia, Teodósio, 

2020; Rothstein, 2021). 

Ocorre que, apesar dos esforços pautados em ações baseadas na Teoria Agente-

Principal focados para conter o comportamento do agente, desde os anos 90 do 

século XX, e que vem sendo empreendidos por organismos e instituições, a corrupção 

segue com destaque em vários contextos. (Rothstein, 2021). 

A título ilustrativo, um dos casos de corrupção objeto de operação deflagrada no dia 

28 de agosto de 2025 foi a OPERAÇÃO CARBONO OCULTO, que englobou fraude fiscal, 

lavagem de dinheiro, estelionato, adulteração de combustíveis, crimes ambientais e 

contra a ordem econômica, alcançando na primeira semana 350 pessoas e empresas 

em oito estados (SP, ES, GO, MS, MT, PR, RJ e SC), com tributos sonegados que 

ultrapassam R$ 7,5 bilhões (Fernandes, 2025). Esse caso reflete que a perspectiva 

econômica, baseada na Teoria da Agência, tem apresentado lacunas na promoção 

de reformas com resultados positivos em diversos países, inclusive no Brasil, 

baseados no problema principal-agente (Garcia, Teodósio, 2020; Rothstein, 2021). 

Logo, a Teoria da Agência, assumindo que o principal seria sempre benevolente, 

voltado para o interesse público e ético, apresentaria uma lacuna que poderia tentar 

ser transposta adotando-se uma perspectiva social, por meio de uma visão 

contratualista, a exemplo da Teoria do Contrato Social proposta por Rothstein (2021).  

Entendendo o debate aquecido e intenso que envolve o tema corrupção, o objetivo 

deste estudo é o de discutir a auditoria no setor público sobre o fenômeno 

corrupção sob a perspectiva da teoria da agência e da abordagem do contrato social. 

Logo, a motivação surge a partir da lacuna existente para se discutir da auditoria 

pública sobre o fenômeno corrupção não só apenas pela Teoria da Agência, mas pela 

Abordagem do Contrato Social. Quanto à metodologia, trata-se de um estudo 

teórico, amparado na Teoria da Agência e na Abordagem do Contrato Social 

No que tange à Teoria da Agência, primeiramente apresentada por Stephen Ross 

(1972) e referenciado por Jensen e Meckling (1976), baseia-se na separação entre 

controle e gestão, e busca elucidar a relação entre o principal e o agente, tratando da 

relação contratual (ou de agência) em uma firma, em que o principal delega poder 



 

 

para que o agente tome decisão, assumindo que esse agente agirá de acordo com o 

que for mais interessante para o principal (Jensen, Meckling, 1976). Como postos-

chaves, podem ser destacados no Quadro 01: 

 

Quadro 1 – Teoria da agência – Postos-chaves 

Teoria da agência 
– Seções 

Postos-chaves 

INTRODUÇÃO - Definição conceitual do relacionamento de agência ou do agente principal “um 
contrato onde uma ou mais pessoas – o principal – engajam outra pessoa – o 
agente – para desempenhar alguma tarefa em seu favor, envolvendo a 
delegação de autoridade para a tomada de decisão pelo agente” 
- Custos de agência envolvendo esforço cooperativo entre duas ou mais 
pessoas:  
custos de elaboração e estruturação de contratos; despesas de monitoramento; 
gastos realizados pelo agente; perdas residuais. 

2. OS CUSTOS 
DE AGÊNCIA DO 

ACIONISTA 
EXTERNO 

 

- Nível de utilidade percebido por um acionista único, que também atua como 
gestor principal de uma firma hipotética; 
- Acúmulo de benefícios pecuniários e não pecuniários pelo agente, derivados 
de sua atividade de gerenciamento da firma; 
- Combinação ótima dos benefícios pecuniários e não pecuniários atingida 
quando a utilidade marginal de uma unidade monetária adicional de gastos com 
ambos os tipos de benefícios na ausência de impostos; 
- Continuidade de acúmulo de benefícios pelo acionista até o ponto em que as 
utilidades marginais dos benefícios se igualem a riqueza disponível. 

3. ALGUMAS 
QUESTÕES NÃO 
RESPONDIDAS 
REFERENTES À 
EXISTÊNCIA DA 

FORMA 
CORPORATIVA 

- Análise do momento em que acionista/gestor desfaz-se de parte de suas 
ações, negociando-as no mercado; 
- No lançamento das ações, alteração da situação de equilíbrio e o gestor 
tenderá a aumentar o volume de benefícios acumulados, estabelecendo-se o 
conflito de interesses;  
- No limite, quando gestores da firma não participam de sua propriedade, nível 
de despesas supérfluas será o maior possível, já que não representarão custos; 
- Desenvolvimento da teoria sobre implicações do relacionamento de agência 
entre gestores e s proprietários da firma em que procuram identificar os custos 
máximos e mínimos de agência e como eles serão considerados pelo mercado. 

4. OS CUSTOS 
DE AGÊNCIA DO 

CAPITAL DE 
TERCEIROS 

- Relacionamento de agência entre acionistas e credores da firma.  
- Acionistas poderão expropriar riqueza dos credores agindo em seu próprio 
interesse, quer seja por assumirem riscos demasiadamente elevados utilizando 
capital de terceiros ou por tendência ao subinvestimento. 

5. UMA TEORIA 
DA ESTRUTURA 

DE 
PROPRIEDADE 
CORPORATIVA 

- Formaliza a teoria da estrutura de propriedade, baseada nos trade-offs 
disponíveis para o empreendedor/gestor entre a manutenção de ações em sua 
posse, emissão de ações para investidores externos ou emissão de títulos de 
dívida. 
- Redução dos problemas decorrentes dos conflitos de interesses entre 
principais e agentes por meio de monitoramento, restrições contratuais, 
relatórios, auditorias e criação de sistema de incentivos que alinhem interesses 
do principal e do agente. 

6. 
QUALIFICAÇÕE
S E EXTENSÕES 

DA ANÁLISE 

- Extensões da análise realizada e possível aplicação em outras formas de 
organização 



 

 
Teoria da agência 

– Seções 
Postos-chaves 

CONCLUSÃO - A empresa de capital aberto como invenção impressionante, dado que 
riquezas pessoais são entregues a administradores, amparados em um 
complexo conjunto de relações contratuais que delineiam direitos das partes 
envolvidas. 
- Os custos de agência são tão reais quanto quaisquer outros custos, 
dependendo, dentre outras coisas, de regulamentações e direito 
consuetudinário e da elaboração de contratos. 

Fonte: Jensen e Meckling (1976) e Saito e Silveira (2008) 

 

A partir do conteúdo do Quadro 01,  é possível constatar o enfoque econômico, 

financeiro e de mercado, presente em suas motivações e em suas proposições em 

aspectos quanto ao direito de propriedade, sob o ponto de vista das implicações desse 

direito nos contratos estabelecidos entre os proprietários e os administradores da 

firma; problemas de agência, ao se preocupar com um agente que possa estar com 

comportamento direcionado para maximizar o seu próprio bem-estar; e a abordagem 

financeira, tratando de aspectos relacionados ao mercado (Jensen, Meckling, 1976). 

É possível ainda inferir o caráter econômico, financeiro, mormente preocupado com o 

comportamento do agente, conferido à auditoria no setor público sobre o 

fenômeno corrupção, como parte do framework global, adotado de forma 

padronizada e com alcance global, diante da dificuldade para incluir história e 

contextos locais (World Bank, 2019). 

Já no que se refere à Abordagem do Contrato Social, vinda da ciência política, é 

focada em aspectos sociais em que há um contrato entre agentes, sociedade e 

cidadãos para entrega de serviços públicos que atendam suas necessidades, engloba 

ainda a história e cultura local, destacando que a abordagem para controle da 

corrupção seria uma via estratégia indireta, mediante a concretização de políticas, 

como trazido por Rothstein (2021) e sintetizado no Quadro 2: 

 

Quadro 2 - Políticas Públicas – Abordagem do Contrato Social 

Políticas 
Públicas 

Descrição  

Sistemas para 
gestão fiscal e 
gastos de bens 
públicos 

- Organização das instituições locais que adotam transparência, prestação de 
contas e capacidade fiscal na produção de bens públicos, a partir da base histórica 
das entidades. 



 

 
Políticas 
Públicas 

Descrição  

-Práticas historicamente adotadas relativas à prestação de contas, transparência e 
separação do dinheiro público atualmente relacionadas à boa governança.  
-Fortalecimento do desenho das instituições que possam fazer autogoverno de 
bens públicos em nível local. 
-Instituições governamentais locais e cívicas transparentes, abertas a auditoria, 
onde o dinheiro público e privado seja rigidamente separado para produzir o 
contrato social. 

 Educação 
Universal 

-Educação universal como primeira política pública fornecida de forma imparcial e 
de gestão igualitária. 
-Fatores-Chave na difusão da provisão da educação pública: necessidade do 
estado em construir e aumentar a sua capacidade de oferta. 
-Industrialização como fator para difusão da educação em massa; 
-Capacidade do estado dependente de cidadãos que são mais educados e mais 
confiantes em relação ao estado. 
-Crença de que a educação fornecida pelo estado é por meio de uma instituição 
confiável. 
-Difusão de educação livre como um bem acessível a todos e não só a elite 
dominante. 
-Adoção de princípios de universalismo e acesso aberto, considerados como 
principais características de instituições sociais com baixos níveis de corrupção. 
-Educação universal como fator relevante para construção de um contrato social 
que funcione, oferecendo resultados mediante entrega de forma competente e 
imparcial. 

Igualdade de 
gênero e 
meritocracia 

-Ideia central relacionada à política de gênero: a imparcialidade oposta ao 
favoritismo baseada no gênero. 
-Aumento da igualdade de gênero e princípio da imparcialidade para pensar no 
problema da ambição 
-Mudança institucional relacionada à política de igualdade de gênero como parte 
importante do contrato social para estabelecer um equilíbrio em relação à 
corrupção. 
-Recrutamento e promoção de pessoas no setor público na meritocracia e 
imparcialidade. 
-Rompimento com parcerias politizadas, nepotismo, clientelismo e dominação 
masculina como importante sinal para o contrato social, em termos de justiça 
processual. 

Auditoria -Paradoxo da relação entre confiabilidade e auditoria. 
- Necessidades de ações de acreditação como parte do contrato social e de um 
órgão de auditoria para criar uma confiança nas autoridades públicas e entre os 
cidadãos. 
-Necessidade de verificação constante das ações dos agentes por meio de ações 
de agências de revisão, sistemas de distribuição de poder e procedimentos 
regulatórios. 
-A auditoria como mecanismo onde tensões entre confiança e desconfiança são 
tecidas de forma conjunta em uma intrínseca interação. 
-Instituições profissionalizadas de auditoria vitais para criar funcionamento do 
contrato social, diante do principal trabalho para redução da corrupção e outras 
formas de prevaricação. 
-Sistema de auditoria de qualidade com efeito bem para reduzir a corrupção até 
mais forte do que democracia, que não é uma salvaguarda contra a corrupção. 
-Papel relevante da auditoria, em termos de assegurar transparência e prestação 
de contas no governo  



 

 
Políticas 
Públicas 

Descrição  

Programas 
Universais do 
Estado do Bem-
Estar Social 

-Alto engajamento social a partir de uma ação social e contrato social em que 
cidadãos entendem que podem ganhar a partir de um sistema universal e 
abrangente  
-Governo e instituições com condições para implementar políticas para suportar 
sistema universal e abrangente, com efeito positivo na confiança social e de 
lealdade no estado. 

Fonte: Rothstein (2021). 

 

A Abordagem do Contrato Social entende que o fortalecimento das Políticas Públicas 

por parte do Estado, com entrega de serviços públicos que atendem às demandas da 

sociedade, bem como com instituições democráticas fortalecidas, constituem-se em 

elementos da abordagem indireta para controlar a corrupção (Rothstein, 2021). Logo, 

é possível entender que a auditoria no setor público sobre o fenômeno corrupção 

não está circunscrita apenas ao comportamento do agente e nem tampouco é um 

tema cuja discussão é pacificada. 

Dessa forma, como resultados advindos deste estudo, tem-se que a discussão sob 

as lentes a partir das quais a auditoria no setor público sobre o fenômeno 

corrupção é debatida pode ser ampliada. Ademais, tem-se a oportunidade de 

fomento para reflexão e debates que podem ser oferecidos, colaborando para ação, 

reconstrução e transformação das políticas públicas que tratem da discussão acerca 

da auditoria pública sobre o fenômeno corrupção, podendo inclusive balizar ações 

voltadas ao bem comum e à sociedade, sob lentes econômicas, políticas e sociais, no 

contexto do século XXI. 
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